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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MATHEUS MIRANDA FANTE
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA DOMICILIAR. FLAGRANTE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso especial em matéria penal, no qual se questiona a validade de busca domiciliar
realizada por agentes da Guarda Civil Municipal.
2. Fato relevante. O Tribunal estadual considerou válida a busca domiciliar, realizada
após o agravante, conhecido no meio policial, fugir para dentro de sua residência ao
avistar os guardas, que encontraram drogas e outros itens em sua posse.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar realizada pelos
agentes da Guarda Civil Municipal, em situação de flagrante, foi legal e se houve abuso
de poder ou usurpação de competência das polícias militar ou civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois realizada em situação de flagrante, sem
necessidade de ordem judicial, e não configurou abuso de poder ou usurpação de
competência, uma vez que a atuação dos guardas foi fundamentada em fortes evidências
de crime permanente.
5. A análise dos fatos e provas colacionados aos autos encontra óbice na Súmula n. 7 do
STJ, impedindo a revisão das conclusões do acórdão recorrido.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca domiciliar realizada pela Guarda Municipal em situação
de flagrante é legal e não configura abuso de poder ou usurpação de competência das
polícias militar ou civil. 2. A revisão de fatos e provas encontra óbice na Súmula n. 7 do
STJ".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 21-E, § 2º; Súmula n. 7, STJ.
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STJ, AgRg no HC 991.746/MG, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 974.269/SP, Rel. Min.8/4/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp19/3/2025
2.752.814/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em .18/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MATHEUS MIRANDA FANTE
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA DOMICILIAR. FLAGRANTE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso especial em matéria penal, no qual se questiona a validade de busca domiciliar
realizada por agentes da Guarda Civil Municipal.

2. Fato relevante. O Tribunal estadual considerou válida a busca domiciliar, realizada
após o agravante, conhecido no meio policial, fugir para dentro de sua residência ao
avistar os guardas, que encontraram drogas e outros itens em sua posse.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a busca domiciliar realizada pelos
agentes da Guarda Civil Municipal, em situação de flagrante, foi legal e se houve abuso
de poder ou usurpação de competência das polícias militar ou civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois realizada em situação de flagrante, sem
necessidade de ordem judicial, e não configurou abuso de poder ou usurpação de
competência, uma vez que a atuação dos guardas foi fundamentada em fortes evidências
de crime permanente.

5. A análise dos fatos e provas colacionados aos autos encontra óbice na Súmula n. 7 do
STJ, impedindo a revisão das conclusões do acórdão recorrido.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca domiciliar realizada pela Guarda Municipal em situação
de flagrante é legal e não configura abuso de poder ou usurpação de competência das
polícias militar ou civil. 2. A revisão de fatos e provas encontra óbice na Súmula n. 7 do
STJ".

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 21-E, § 2º; Súmula n. 7, STJ.

STJ, AgRg no HC 991.746/MG, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 974.269/SP, Rel. Min.8/4/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp19/3/2025
2.752.814/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em .18/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão por meio da qual negou-se
provimento ao recurso especial (fls. 338-344).

O agravante requer a reconsideração da decisão, para que seja provido o
recurso especial, subsidiariamente, que a matéria seja submetida ao colegiado da
respectiva Turma (fls. 348-361).

É o relatório.

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo
regimental se destina a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal,
motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao
desprovimento do recurso especial.

Entretanto, verifico das razões que o agravante se limitou a reiterar as
alegações deduzidas no recurso anterior sem apresentar argumentos suficientes para
infirmar a decisão recorrida.

O agravante reitera argumentos quanto à ausência de fundadas razões para o
ingresso domiciliar, à atuação ilegal da guarda civil municipal e à nulidade das provas
dos autos. A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, se limitando
a parte a trazer os mesmos argumentos já rebatidos anteriormente.
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No caso em questão, verifica-se nos autos que o Tribunal estadual considerou
válida a busca domiciliar realizada. Conforme consta dos autos (fls. 220-224), os agentes
da Guarda Civil Municipal estavam patrulhando a área quando avistaram o recorrente, já
conhecido no meio policial, carregando uma sacola. Ao perceber a presença dos guardas,
o recorrente rapidamente fugiu para dentro de sua residência. Em resposta, os guardas
realizaram uma busca domiciliar, encontrando em sua posse um celular e a quantia de R$
20,00 (vinte reais), além de dez porções de maconha, pesando 89,70 gramas, na sacola
descartada no quintal.

Dessa forma, não se observa, no caso concreto, qualquer ilegalidade ou abuso
de poder na atuação dos guardas municipais, considerando que a busca domiciliar do
acusado foi realizada em situação de flagrante (AgRg no HC n. 991.746/MG, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 8/4/2025

.).15/4/2025

Além disso, dos fatos relatados, conforme consignado pela Corte , aa quo
atuação dos agentes foi correta e fundamentada em fortes evidências da ocorrência de um
crime permanente, justificando a abordagem pessoal.

Portanto, como se verifica, não há que se falar em inexistência de fundadas
suspeitas para a abordagem e busca domiciliar, porquanto, apesar da função
constitucional das Guardas Municipais ser restrita à proteção dos bens, serviços e
instalações dos Entes Municipais, não se verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade
ou abuso de poder na sua atuação, ao argumento de usurpação de competência das
polícias militar ou civil, uma vez que não se trata de investigação ou diligência para
apuração, já que tanto a prisão quanto a apreensão das drogas são mera consequência
lógica da situação de flagrância presenciada em via pública e observada sem necessidade
de qualquer investigação ou diligência, cuja atuação poderia ter sido realizada até mesmo
por qualquer cidadão e sem ordem judicial específica (HC n. 974.269/SP, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DIREITO , DJEN de 19/3/2025

).27/3/2025

Ademais, para ultrapassar essas conclusões seria necessária a incursão nos
fatos e provas colacionados aos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7, STJ (AgRg
no AREsp n. 2.752.814/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de .).18/2/2025 25/2/2025

, portanto, ao agravo regimental.Nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0372001-0 REsp 2.173.641 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007755320238260286  21567812023

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS MIRANDA FANTE 
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO  - SP390592
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS MIRANDA FANTE 
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO  - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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